
ESTA PARTE É EDITADA
ELETRONICAMENTE DESDE

3 DE MARÇO DE 2008

ANO LI - Nº 11 0 - A
SEGUNDA-FEIRA, 23 DE JUNHO DE 2025

PARTE I
PODER EXECUTIVO

GOVERNO DO ESTADO

www.rj.gov.br

ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
Nicola Moreira Miccione

SECRETARIA DE ESTADO DO GABINETE DO GOVERNADOR
Rodrigo Ratkus Abel

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO
Andre Luis Dantas Ferreira

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Adilson de Faria Maciel

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
Juliano Pasqual

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

Fernanda Pereira Curdi (Interina)
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

Marcelo de Menezes Nogueira
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

Felipe Lobato Curi
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Maria Rosa Lo Duca Nebel
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

Tarciso Antonio de Salles Junior
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

Cláudia Maria Braga de Mello
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

Roberta Barreto de Oliveira
SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Anderson Luis de Moraes
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES E MOBILIDADE URBANA

Washington Reis de Oliveira
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

Bernardo Chim Rossi
SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO

Flavio Campos Ferreira

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO
INTERIOR, PESCA E AGRICULTURA FAMILIAR

Jair de Siqueira Bittencourt Júnior
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

Danielle Christian Ribeiro Barros
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E
DIREITOS HUMANOS

Rosangela de Souza Gomes
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

Rafael Carneiro Monteiro Picciani
SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO

Gustavo Reis Ferreira
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

Demetrio Abdennur Farah Neto
GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO GOVERNO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Edu Guimarães de Souza
SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO E RENDA

Felipe Rangel Garcia
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO
EM BRASÍLIA

André Luís Dantas Ferreira (Interino)
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Fernando Braga Martins
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS

Uruan Cintra de Andrade
SECRETARIA DE ESTADO DE ENERGIA E ECONOMIA DO MAR

Cassio da Conceição Coelho
SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Bruno Felgueira Dauaire
SECRETARIA DE ESTADO INTERGERACIONAL DE JUVENTUDE E
ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL

Alexandre Isquierdo Moreira
SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

Heloisa Helena de Alencar Aguiar
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

Douglas Ruas dos Santos
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Gutemberg de Paula Fonseca
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Victor Cesar Carvalho dos Santos
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Renan Miguel Saad

GOVERNADOR
Cláudio Bomfim de Castro e Silva

S U M Á R I O
Atos do Poder Legislativo................................................................ 1

Atos do Poder Executivo ................................................................ ...

Gabinete do Governador............................................................. ...

Governadoria do Estado ............................................................. ...

Gabinete do Vice-Governador ...................................................... ...

Vice-Governadoria do Estado....................................................... ...

ÓRGÃOS DA CHEFIA DO PODER EXECUTIVO (Secretarias de Estado)

Casa Civil ................................................................................ ...

Gabinete do Governador............................................................. ...

Governo .................................................................................. ...
Planejamento e Gestão .............................................................. ...
Fazenda .................................................................................. ...
Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços .............. 1
Polícia Militar ............................................................................ ...
Polícia Civil .............................................................................. ...
Administração Penitenciária ......................................................... ...
Defesa Civil.............................................................................. ...
Saúde ..................................................................................... ...
Educação ................................................................................. ...
Ciência, Tecnologia e Inovação .................................................... ...
Transportes e Mobilidade Urbana ................................................. ...
Ambiente e Sustentabilidade........................................................ ...
Agricultura, Pecuária e Abastecimento ........................................... ...
Desenvolvimento Regional do Interior, Pesca e Agricultura Familiar..... ...
Cultura e Economia Criativa ........................................................ ...
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos................................... ...
Esporte e Lazer ........................................................................ ...
Turismo ................................................................................... ...
Controladoria Geral do Estado ..................................................... ...
Gabinete de Segurança Institucional do Governo do Estado do Rio de Janeiro... ...
Trabalho e Renda...................................................................... ...
Extraordinária de Representação do Governo em Brasília ................. ...
Transformação Digital ................................................................. ...
Infraestrutura e Obras Públicas .................................................... ...
Energia e Economia do Mar ........................................................ ...
Habitação de Interesse Social...................................................... ...
Intergeracional de Juventude e Envelhecimento Saudável ................. ...
Mulher ..................................................................................... ...
Cidades ................................................................................... ...
Defesa do Consumidor ............................................................... ...
Segurança Pública..................................................................... ...
Procuradoria Geral do Estado ...................................................... ...

AVISOS, EDITAIS E TERMOS DE CONTRATO .................................... ...

REPARTIÇÕES FEDERAIS ............................................................... ...

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.816 DE 18 DE JUNHO DE 2025

DECLARA COMO PATRIMÔNIO CULTURAL E
GASTRONÔMICO, DE NATUREZA IMATERIAL
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, O
RESTAURANTE GOSTO COM GOSTO,
LOCALIZADO EM VISCONDE DE MAUÁ, NO
MUNICÍPIO DE RESENDE

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM
EXERCÍCIO, faz saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica declarado, como patrimônio cultural e gastronômico, de
natureza imaterial do Estado do Rio de Janeiro, o restaurante Gosto
com Gosto, localizado em Visconde de Mauá, no município de Re-
sende.

Parágrafo Único - O disposto nesta lei não implicará em qualquer ti-
po de gravame ou restrição ao imóvel em que funciona.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 2025

RODRIGO BACELLAR
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 4534/2024
Autoria do Deputado: Tande Vieira.

Id: 2656673

LEI Nº 10.817 DE 18 DE JUNHO DE 2025

PERMITE O INGRESSO E PERMANÊNCIA DE
PESSOAS COM DOENÇA CELÍACA PORTANDO
ALIMENTOS PARA CONSUMO PRÓPRIO EM
EVENTOS ESPORTIVOS, INSTITUCIONAIS, CUL-
TURAIS OU DE LAZER, REALIZADOS NO ÂMBI-
TO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM
EXERCÍCIO, faz saber que a Assembleia Legislativa do Estado do
Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica permitido o ingresso e permanência de pessoas diag-
nosticadas com doença celíaca portando alimentos para consumo pró-
prio, em eventos esportivos, institucionais, culturais ou de lazer, de na-
tureza pública ou privada, realizados no âmbito do Estado do Rio de
Janeiro.

§1º - Para fins desta lei, entende-se por:

I - eventos esportivos: competições, torneios e atividades esportivas,
independente da modalidade ou nível de prática, realizados em giná-
sios, estádios, arenas, centros de treinamento, autódromos ou demais
locais similares;

II - eventos institucionais: encontros organizados por instituições aca-
dêmicas, profissionais ou científicas, tais como conferências, seminá-
rios, congressos e simpósios, realizados em auditórios, centros de
convenções, hotéis e instituições de ensino;

III - eventos culturais ou de lazer: toda forma de exposição ou apre-
sentação artística, literária, musical, folclórica ou de entretenimento,
realizada em teatros, cinemas, casas de espetáculo, museus, galerias,
espaços de arte independentes, centros comunitários ou estabeleci-
mentos semelhantes.

§2º - O diagnóstico referido no caput deste artigo deverá ser com-
provado mediante apresentação de laudo médico, físico ou digital, em
que conste expressamente o nome completo do paciente e a indica-
ção da patologia na categoria Doença Celíaca (CID 10 - K90 ou CID
11 - DA95), conforme a Classificação Estatística Internacional de
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID).

§3º - O ingresso de alimentos será permitido em quantidade compa-
tível com o consumo pessoal durante o período de realização do
evento.

Art. 2º - Os alimentos para consumo próprio de que que trata o art.
1º não deverão apresentar riscos à segurança do estabelecimento e à
integridade física do público, sendo vedada a entrada de:

I - embalagens compostas por vidro e latas;

II - utensílios perfurocortantes;

III - produtos inflamáveis.

§1º - O procedimento de inspeção de segurança deverá se limitar à
verificação do cumprimento das condições estabelecidas nesta lei,
não podendo resultar na apreensão ou impedimento de ingresso de
alimentos devidamente autorizados.

§2º - Fica proibida a comercialização ou revenda dos alimentos para
consumo próprio no local do evento.

Art. 3º - O descumprimento ao disposto nesta lei, por estabelecimen-
tos ou promotores de eventos de natureza privada, sujeitará o infrator
às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras previstas na legis-
lação vigente:

I - advertência, quando da primeira autuação de infração; ou

II - multa, a ser fixada entre R$ 1.000,00 (mil reais) e R$ 5.000,00
(cinco mil reais), considerados o porte do empreendimento e as cir-
cunstâncias da infração.
§1º - Em caso de reincidência, o valor da penalidade de multa será
aplicado em dobro, observado o limite máximo de R$ 10.000,00 (dez
mil reais).

§2º - Os valores limites de fixação da penalidade de multa prevista
neste artigo serão atualizados, anualmente, de acordo com o Índice
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou índice previsto em le-
gislação federal que venha a substituí-lo.

Art. 4º - O descumprimento dos dispositivos desta lei por órgãos ou
entidades de natureza pública ensejará a responsabilização dos seus
dirigentes, sem prejuízo de eventual imposição de sanções disciplina-
res a outros agentes públicos envolvidos em atos praticados no exer-
cício de suas atribuições, em conformidade com a legislação aplicá-
vel.

Art. 5º - Caberá ao Poder Executivo adotar as providências neces-
sárias à efetiva implementação desta lei.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 2025

RODRIGO BACELLAR
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 4232-A/2024
Autoria do Deputado: Bruno Alves Boaretto.

Id: 2656674

LEI Nº 10.818 DE 18 DE JUNHO DE 2025

ALTERA A LEI Nº 8.500, DE 30 DE AGOSTO
DE 2019, QUE ESTABELECE A OBRIGATO-
RIEDADE DE INCLUSÃO DO NÚMERO DE
IMEI EM R.O. DE FURTO OU ROUBO DE
APARELHO CELULAR E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM
EXERCÍCIO, faz saber que a Assembleia Legislativa do Estado do
Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Inclua-se Art. 1º - A à Lei nº 8.500, de 30 de agosto de
2019, que passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 1º - A. Os órgãos de segurança pública do Estado do
Rio de Janeiro, quando identificarem a necessidade da me-
dida, solicitarão às operadoras de telefonia móvel que atuam
no Estado, mediante fundamentação adequada e dentro dos
limites legais, o fornecimento de dados vinculados ao número
de IMEI (Identificação Internacional de Equipamento Móvel)
de aparelhos celulares e cartões SIM que tenham sido objeto
de furto, roubo ou latrocínio, ou cuja utilização esteja asso-
ciada a atividades criminosas, nos termos desta lei.

§1º - O fornecimento de dados de que trata o caput deverá
observar a legislação federal vigente, especialmente a Lei
Federal n.º 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de Te-
lecomunicações), e a Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agos-
to de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -
LGPD).

§2º - A solicitação deverá ser formalizada por autoridade po-
licial competente, com indicação do número do procedimento
investigativo instaurado e, sempre que possível, acompanha-
da de autorização do titular do aparelho ou do cartão SIM.

§3º - As operadoras de telefonia móvel terão prazo de até 36
(trinta e seis) horas para fornecer os dados solicitados, a
contar do recebimento do pedido devidamente documentado,
respeitados os requisitos desta lei e dos instrumentos de co-
operação celebrados.

§4º - As informações deverão ser enviadas de forma sigilosa,
em meio seguro ou embalagem lacrada, destinadas exclusi-
vamente à autoridade policial competente. (NR)”

Art. 2º - Inclua-se art. 3º-A à Lei n.º 8.500, de 30 de agosto de 2019,
que passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 3º - A. O Estado poderá firmar termos de cooperação
com as operadoras de telefonia móvel, com vistas à definição
de fluxos, formatos de resposta, meios de transmissão de da-
dos e garantia da confidencialidade e rastreabilidade das in-
formações fornecidas. (NR)”

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 2025

RODRIGO BACELLAR
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 4807-A/2025
Autoria do Deputado: Marcelo Dino.

Id: 2656675
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